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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
CWtISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 066/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N' 017/2021

EDITAL

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA/PB, TORNA PÚ8LIC0, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A PREPEITURA MUNICIPAL, REALIZARA
LIClTAÇAO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE lULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N9
10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N® 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DO DECRETO N= 3.555, DE 08 DE AGOSTO DE 2000, DO
DECRETO N5 7.746, DE 05 DE JUNHO DE 2012, DO DECRETO N* 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013, DO DECRETO N* 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE
2015, 00 DECRETO N* 9.488, DE 31 DE AGOSTO DE 2018, LEI COMPLEMENTAR N» 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, LEI COMPLEMENTAR N» 147,
DE 07 DE AGOSTO DE 2014, LEI COMPLEMENTAR N'22/2019 DE 25 DE SETEMBRO DE 2019, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N'8-665, DE
21 DE JUNHO DE 1993, E DEMAIS LEGISLAÇÃO PERTINENTE, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS.

Os trabalhos serio conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e rnonitorarnemo de dados gerados OU
transferidos diretamente para a página eletrônica www.portaidecomcraspublieas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições:
coordenar o processo licitatório; receber, enaminar e decidir as impugnações e consullas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua
elaboração: conduiir a sessão pública na Internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa
de lances: verificar e julgar as condições de habilitação: receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando
mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente Instruído a
autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação.

ÓRGÃOS INTERESSADOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SANTA RITA

DATA E HORA DE INICIO DE

ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:
14H:OOM DO DIA 06/05/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA FINAL DE ACOLHIMENTO

DAS PROPOSTAS:
08H:59M DO DIA 20/05/2021 (HORÁRIO DE BRASÍUA).

DATA E HORA DA DISPUTA DE PREÇOS; 09H:OOM DO DIA 20/05/2021 (HORÁRIO DE BRASÍUA).

LOCAL www rvnrt.-ilrinrnmnfaincihliravrom.br

MODOOE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA PARA ATENDER
A SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNIPIO DE SANTA RITA/PB conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos
Itens forem de seu Interesse.

1.3. O critério de Julgamento adotado serã o menor preço do fTEM, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto ãs
especificações do objeto.

2. DOS REOinSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta da seguinte dotação:

Unidade Orçamentária

02.111-Fundo de Assistência Social - FMAS

Projeto Atividade
CS 122 2605 2072 Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social
Elemento de Despesa

4490.S200 - Equipamentos e Material Permanente
Fome de Recursos:

001 - Recursos Ordinários

Projeto Atividade
08 244 1703 2074 Manutenção e implementação do programa Bolsa família - FBF Cad. Único
Elemento de Despesa

4490.5200 - Equipamentos e Material Permanente
Fonte de Recursos:

001- Recursos Ordinários



À

311 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Sócia! - FNAS

Projeto Atividade
OS 244 1703 2075 Uanutenção do Programa de Atenção Integral a Família - PAIF
Elemento de Despesa
4490.5200 - Equipamentos e liAateriai Permanente

Fonte de Recursos:

001 - Recursos Ordinários

311 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS

Projeto Atividade
08 2441707 2076 Manutenção e Implementação das AçSes do Acolhimento-Casa de Passagem
Elemento de Despesa

4490.5200 - Equipamentos e Material Permanente

Fonte de Recursos:

001 - Recursos Ordinários

311 -Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS

Projeto Atividade
08 244 1707 2077 Manutenção e Implementação das Ações do Acolhimento institucional - Residência institucional - Residência inclusiva
Elemento de Despesa
4490.5200 - Equipamentos e Material Permanente
Fonte de Recursos;

001 - Recursos Ordinários

311 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS

3. DOCREDENOAMENTO.

3.1. o Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite a participação dos interessados na
modalidade LlCITATÔRiA PRESAO, cm sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. o cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sitio www.DortaldecomorasDublicos.com.br:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do llcitante ou de seu representante legai e a presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações Inerentes a este Pregão.

3.4. O llcitante responsabiliza-se exclusiva c formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou
do Órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais dano; decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros,

3.5. é de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidiodos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder. Imediatamente, à correção ou ã alteração dos registros tio logo Identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇXO NO PREGÍO.

4.1. Poderio participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativei com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no PORTAI DE COMPRAS PU8UCAS.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas
no artigo 34 da Lei n^ 11.488, de 2007, para o microcmprccndcdor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n7123. de 2006,

4.2.1. Cota Exclusiva para EPP e ME: no valor de até R$ 80.000,00;
4.2.2. Cota Reservada para EPP e ME: até 5SE do total do quantitativo do objeto (Itens com valores acima de RS 80.000,00);
4.2.3. Cota Principal; ampla concorrência para EPP, ME e demais empresas, no total de 95% do quantitativo do objeto;

(itens com valores acima de RS 80.000,00). Base Legai: art.S', parágrafos 1', 2* e 3' do Decreto Federai 8.538/2015.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICiTAÇAO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Editai e seujs) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legai no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa eu
judiciaimcnte:

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9* da Lei 0^8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de interesse Público • OSCiP. atuando nessa condição (Acórdão n* 746/2014-TCU-Pienáno).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGAO, A LiClTANTE ASSINALARA *SIM" OU "NAO" EM CAMPO PRÓPRiO 00 SISTEMA
ELETRÔNICO, REUTIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts, 42 a 49;



4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresase empresas de pequeno porte, a assinaiaçâodo campo 'não" impedirá
o prosseguimento no certame;
4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinaiação do campo
"não" apenas produzirá o efeito de o iicítante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n' 123, de 200S,
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Editai c seus anexos;

4.4.3. Ciue cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Editai e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências
cdilaiidas;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre c não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXiii, da Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP ns 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos Incisos
11! G IV do art. 1^ e no Inciso llt do art. S^da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o iicítante ás sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇAO.

5.1. Os tlcltantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomiiantementecom os documentos de habilitação exigidos
no editai, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Editai, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5>3> As Mjcroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, á 1- da LC n^ 123, de 2006.

5.4. Incumbirá ao iicitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da Inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os iicitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente Inseridos
no sistema:

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente acorrerá apôs a
realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e 3 habilitação do iicitante melhor classificado somente serio disponibilizados para avaliação do
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DAPROPOSTA.

6.1. o LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA, SEM iOENTIFiCAÇÂO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, MEDIANTE O PREENCHIMENTO NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES «MPOS:

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

6.1.2. Marca/fabricante de cada item ofertado (Caso o Iicitante seja fabricante e fornecedor exclusivo onde a marca o identifique, deve-se
colocar como marca PRÓPRIA, respeitando o item 6.1], o não cumprimento acarretará imediatamente a DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA.

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as Informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for
aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenclários. trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do iicitante, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (NOVENTA) DIAS, a contar da data de sua apresentação.

6.6. Os iicitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de
licitações públicas:

7. DA ABERTURA DA SESSAO, OASSIFICAçAO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇAO DE LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e locai indicados neste Editai.
7.2. o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Editai, contenham vfcios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os iicitantes.
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7.5. Iniciada a etapa competitiva, os lidtantes deverão encaminhar lances exclusivamente por melo do sistema eletrônico, sendo Imediatamente
Informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os llcltantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O ticitanie somente poderá oferecer lance de valor Inferior ou percentual de desconto superior ao úitlmo por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

7.8. O Intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que Incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação á proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser RS 0,01 (HUM CENTAVOS).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá
ser Inferior a trcs (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no oreeão eletrônico o modo de disputa "ABERTO e FECHADO, em que os llcitantes apresentarão seus
lances.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração Inicial de quinze minutos, e apôs esse prazo, transcorrerá o perfodo de tempo de até dez
minutos, aleatoriamente, findo o qual será automaticamente encerrado a fase de lances da sessão piibllca.

7.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas
com preços até dez porcento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigllosoaté o encerramento
deste prazo

7.13. Não Havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste Item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação,
ate o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segunda a ordem crescente de valores

7.15. Não havendo lance final c fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os
demais llcitantes. até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os llcitantes serão Informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível
aos llcitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
terá reinicio somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas,
httD;//wvuw.oortaldecompraspubllcas.com.br, quando serão divulgadas data c hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,
será efetivada a verificação automática, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema Identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 43 da LC n-123. de 2006, regulamentada pelo
Decreto n»8.S38, de 2015.

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5K (cinco por cento)
acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.23. A melhor classificada nos lermos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (circo) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais llcitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele Intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subliem anterior.

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos Intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se Identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será
aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.27. A ordem de apresentação pelos llcitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre
propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 3«, § 2«, da LEI Ns 8.666, de 1993,
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.28.1. produzidos no país;

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País:

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.



7.30.1. A negociação será realizada por melo do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais lícitantes.

7.30.2. o pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro Iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITAeiUOADE DA PROPOSTA VENI^DORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e ã
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único
do art. 7S e no § 9® do art. 25 do Decreto n.' 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço fina! superior ao preço máximo fixado (Acórdão n® 1455/2018 -TCU
- Plenário), ou que apresentar preço manifestamente Inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos. Irrisórios ou de valor zero, Incompatíveis com
os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quandose referirem a materiais e instaiaçõesde propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie
3 parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3. Qualquerlnteressado poderá requerer que se realizem diligências para aferlr a exequlbllldadee a legalidade das propostas, devendo apresentar
as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DEANTECEDÊNCIA,e a ocorrência
será registrada em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no
prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e Justificada do licitante, formulada antes de findo o
prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado,
taiscomc marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por melo eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo Indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu uiterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6. Sc a proposta ou lance vencedor for desclassifcádo, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão. Informando no "chat" a nova data e horário para a sua continuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o
fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que
seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais lícitantes.

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes
de o Pregoeiro passar á subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da
LC ní 125. de 2005, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Editai.

9. DA HABíUTAÇAO.

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM
PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARA O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À
EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS
INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas;

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP
(vjww.L'ür'.i!!rii'tiarispprcT"-;i,i.°ov.br,');

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido peto Conselho Nacional de Justiça
U-jw.v.cnj ius.br./inin'ubrdudc_adrn/c;otisuiiar_ruquerido.rjhp).

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei
n° S.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções Impostas ao responsável pela prática de ato de Improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por melo dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a sua desclassificação.



9.1.5. Constatada a existência de sançjo. o Pregoeiro reputara o llcitante inabilitado, por falta de condi{lode participação.

9.1.6. No caso de inabilita{ão, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nosarts. 44 e45da Lei
Complementar na 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licítantes será verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em
relação a habilitação jurídica, ã regularidade fiscal e trabalhista, ã qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1. E dever do licitanteatualitar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. o descumprimcnto do subltem acima implicará a inablillação do licltanie, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores
de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3^, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários á confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados, o llcitante será convocado a encaminha-los. em formato digital, via sistema, no prazo de 02(DUAS) HORAS, sob pena de inabiiitação,

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPP diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos,

9.6. Se o llcitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão
estarem nome da filial, exceto aqueles documentos que. pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de llcitante matriz e filiai com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRP/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições,

9.7. Ressalvado o disposto no Item S, os licítantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir,
para fins de habilitação;

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresãrio individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comerciai da respectiva sede;
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio vavv; 0Qiicli3r,i;mi)r(,-jri3(.'i1tir gcn,' br.

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatôrlo de seus
administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou Inscrito no Registro CM! das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nP 5.764,
de 1971;

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva:

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA;

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoris-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DALI) por elas administrados, Inclusive aqueles relativos ã Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.7S1, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional,

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplldos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
com efeito de negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' S.4S2, de 1' de maio de

1943;

9.9.5. Prova de regularidade junto ã Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela
Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

9.9.6. Prova de regularidade junto á Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria
da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

9.9.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
Inabiiitação,

9.10. QUAUFICAÇÃO ECONÕMICO-FINANCEIRA,

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (lei nv 11.101, de 9,2,2005). expedida pelo
distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias. ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;



9.10.2. Os licitantes deverão apresentar Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - ORE do último exercício social, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por
índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

9.10.2.1. O Balanço Patrimonial - 6P do último exercício financeiro deverá conter quadro comparativo com o exercício anterior (sendo
aceito o formato apresentado no SPED ECO - Escrituração Contábil Digital).
9.10.2.2. As Notas Explicativas poderão ser apresentadas, quando necessário, para esclarecer situações relevantes ocorridas até o
encerramento do último exercício social.

9.10.2.3. O Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício - DRE deverão estar registrados ou autenticados na Junta
Comercial da sede ou do domicílio da iicitante e estar assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente

registrado no Conseiho Regional de Contabilidade — CRC.
9.10.2.4. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do Balanço de Abertura ou cópia do livro diário
contendo o balanço de abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicílio da Iicitante.

9.10 J.5. O Baianço Patrimonial também poderá ser disponibilitado, mediante via impressa, por meio da Escrituração Contábil Digital —
ECD, desde que comprovada ã transmissão desta a Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo
gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).
9.10.2.6. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (16), Liquidez Corrente (LC)
e Solvência Geral (SG), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das fórmulas abaixo, assinado por Contador ou profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC;

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG): igual ou superior a 1,00 (um viigula zero)

LG = Ativo Circulante ♦ Realizável a Loneo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Qrculante

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC): Igual ou superior a 1,00 (um vírgula zero)

LC= Ativo Circulante

Passivo Circulante

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (SG): igual ou superior a 1,00 (um virgula zero)

Ativo Total

SG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

9.10.2.7. A Iicitante que apresentar resuitado menor que 01 (um), em qualquer dos indicadores financeiros e econômicos (índice de
liquidez corrente, índice de liquidez geral e índice de solvência geral) referidos no item 2, poderá comprovar, por meio de baianço
patrimonial do último exercício social, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo conforme previsto no § 3^ Art. 31. da Lei 8.666/93.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.11.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto
da licitação - Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa Jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente
privado deverá este vir acompanhado da cópia da respectiva nota fiscal;

9.12. DECLARAÇÕES

9.12.1. Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de fatos supervenientes e impeditivos da habilitação -
ANEXO III;

9.12.2. Declaração nos termos do Inciso XXXIil do Artigo 7t da Constituição Federal-Anexo IV;

9.12.3. Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo V;

9.12.4. Declaração de Idoneidade - Anexo VII.

9.13. MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.13.1. Para as MIcroempresas e Empresas de Pequeno Porte - EPP, se beneficiem dos critérios adquiridos pela Lei Complementar n*
123/2006 e 147/2014 se faz necessário a apresentação dos seguintes documentos elencados nos subitens abaixo;

9.13.2. Declaração do Porte da Empresa (Microempresa ou Empresa de pequeno Porte - Anexo VI;

9.13.3. Apresentar Certidão emitida pela Junta Comercial do estado da Iicitante comprovando seu enquadramento na Categoria de
Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte -EPP, a certidão deve ser emitida nos últimos 90 dias que antecedem a data da abertura da
licitação.

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a Iicitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do editai.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por Iicitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de S (cinco) dias



úteis, após a declaração do vencedor, comprovara reguisritaçlo. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de Justificativa.

9.16. A não-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabllitação do licitante, sem prejuízo das sanções
previstas neste Editai, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, Se, na ordem de classificação, seguir-
se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será
concedido o mesmo prazo para regularização.

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat' a nova
data e horário para s continuidade da mesma.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-
los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 4S da LC n* 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO OA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro
no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a Indicação do banco, número da conta e agencia do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. Apresentar Catálogos/foidcrs ou documentos semelhantes que comprovem e Identifiquem as características do item ofertado.

10.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de
eventual sanção a Contratada, se for o caso.

10.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a
Contratada.

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso
(art.se da Lei n? 8.666/93).

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros: no caso de divergência entre os valores
numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra
condição que Induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações
ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos compiementares estarão disponíveis na internei, após a
homologação.

IL DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a Intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qualjls) decisão!ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verihcar s tempestivldade e a existência de motivação da Intenção de recorrer, para decidir
se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto á intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista Imediata dos elementos indispensáveis
à defesa de seus interesses.

11.3. o acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSSO PÚBLIU.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores á realização da sessão pública precedente ou em que
seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.



12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou guando o llcitante declarado vencedor nÍo assinar o contrato, não
retirar o Instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1* da LC n' 123/2006. Nessas
hipóteses, serão adotados os procedimentos Imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos 05 licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (~ohat"), ou e-mall, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por c-mail dar-se-ã de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAI DE COMPRAS PUBUCAS, sendo
responsabilidade do licliante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUOICAçAO E HOMOLOGAÇAO.

13.1. o objeto da licitação será adjudicado ao llcitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento llcitatórío.

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será fIrmadoTermode Contrato ou emitido Instrumento equivalente.

14.2. O adjudicatário terá o prazo de OS (CINCO) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou
aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito i contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste

14.2.1. Alternativamente a convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite
do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, por meio eletrônico, para que
seja assinado ou aceito no prazo de OS (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento.
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por Igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e
aceita pela Administração

14.3. o Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada. Implica no reconhecimento de
que:

14.3.3. Referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se ã relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei n^ 8.666, de
1993;

14.3.2. A contratada se vincula â sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
14.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n> 8.666/93 e reconhece os
direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

14.4. o prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado
conforme previsão no Instrumento contratual ou no termo de referência.

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão temporária de participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas Indiretas,
observado o disposto no art. 29, da instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6', III, da Lei n^ 10.522, de 19
de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN,

14.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as
quais deverão ser mantidas pelo llcitante durante a vigência do contrato.

14.6.1. Na hipótese de Irregularidade, o contratado deverá regularizara sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14.7. Na assinatura docontratooudaata de registro de preços, sera exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas
no edital, que deverão ser mantidas pelo llcitante durante a vigência do contrata ou da ata de registro de preços.

14.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar
o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabivels

a esse llcitante, poderá convocar outro llcitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta c eventuais documentos compíementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro
de preços.

15. DO REAIUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

15.1. As regras acerca do reajusiamentoem sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FlSCAÜZAÇSa

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E OA CONTRATADA.

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência,

18. DO PAGAMENTO.



18.1. Os critérios de pagamento estão previstos no anexo I, Termos de Referência.
18.2. Será retida l.SK para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos PeQuenos Negócios—PDPN, conforme dispSe o art. 7^, Inciso I, da

Lei Complementar ns 22/2019, a exceção dos pagamentos contemplados no inciso VI! do Parágrafo único do artigo 7* da referida Lei.

19. DASSANÇOESADMINISTRATIVAS.

19.1. Comece infração administrativa, nos termos da lei nv 10.520, de 2002, o iicitance/adjudicatãrio que:

19.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocada dentro do prazo de validade
da proposta:

19.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

19.1.3. Apresentar documentação falsa;

19.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto:

19.1.6. Não mantivera proposta;

19.1.7. Cometer fraude fiscal;

19.1.8. Comportar-se de modo inidóneo;

19.2. o atraso Injustifcado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa, a Juízo da Administração,
ã multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o an. N' 86, da
Lei N« 8666/93.

19.2.1.A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Secretaria de Saúde da Prefeitura
Municipal de Santa Rita/PB, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as muitas previstas.

19.3. A íncxecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar è vencedora, as seguintes sanções
administrativas, nos termos do artigo N' 87, da lei 8.666/93:

A. Advertência por escrito;

B. Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valer total do contrato;
C. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa
Rita/P8, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Secretaria de
Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB, será aplicado o limite máximo têmpora! previsto para a penalidade OS (cinco) anos:
D. Declaração de inidoneidade para licitar junto ã Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N^ 87 da Lei N- 8.666/93, c/c
art. NS 7» da Lei N« 10.520/02 e art. N» 14 do Decreto N« 3.555/00.

19.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da Intimação, podendo a
Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-io devidamente informado para a apreciação e decisão superior,
dentro do mesmo prazo.

19.5. Serio publicadas na imprensa Oficial do Município de Santa Rlta/P8, as sanções administrativas previstas no ITEM 19.3, C, D, deste
editai, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

19.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os liciCanies e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida à subconiratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de

execução do objeto contratual.

19.6.1, PARA 05 PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS;

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de
servidor público no processo de ticícação ou na execução do contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA; A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou deexecuçâo do contrato;
c) PRÁTICA CONLUIADA; Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conheámenio de representantes
ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) PRÁTICA COERCITIVA; Causar danos ou ameaçar causar dano. direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua
participação cm um processo llcitatório ou afetar a execução do contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA; Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em Inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

20. DA IMPUGNAÇÁO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESOAREaMENTO.

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este
Editai.

20.2. A IMPUGNAÇÁO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema
www.Dortaldccompr asuublieas.comJir.

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no
prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da Impugnação.

20.4. Acolhida a impugnação. será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo llcitatório deverão serenviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis
anteriores á data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por melo eletrônico via Internet, em campo próprio do Sistema
Portai de Compras Públicas no endereço eletrônico www.DOrtaldecomprascubiieas.com.br.

A



20.6. o pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do
pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela el3bora;3o do editai e dos anexos.

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, saivo quando se amoldarem ao
an 21 parágrafo 4*, da Lei S.666/93.

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcionai e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do
processo de ilcitapão.

20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

20.9. As respostas ás impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no
sítio www.oortaideeomnrasDublicas.eom.br. sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

20.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legai ou, no caso de empresas, que estejam
subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.

20.11. A petição de impugnaçao apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração da
sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme O caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se
houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para
impugnar o Edital).

21, DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

21.1, Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eíetrònico.

21.2, Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

21.3. Todas as referências de tempo no Editai, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.5. A homologação do resultado desta licitação nic implicará direito à contratação.

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serio sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os Interessados,
desde que não comprometam o interesse ds Administração, o principio da Iscromia, a fnaiidade e a segurança da contratação.

21.7, Os licitantes assumem todos os custos de preparaçâoeapresentaçâo de suas propostas e a Administração não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo ilcitalórlo.

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editai e seus Anexos, exciuir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só
se Iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.9. o desatendimento de exigências formais não essenciais não Importará o afastamento do ilcitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados cs princípios da isonomia e do interesse público.

21.10. o licltante ê o responsável pela fidelidade e legitimidade das Informações prestadas e dos documentos apresentados em
qualquer fase da licitação.

21,10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou. caso tenha sido o vencedor, s rescisão do contrato ou do documento
equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

21.11, Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital,

21.12, A SECRETRAIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB, poderá revogar este Pregão por razões
de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anuiá-io por Ilegalidade, de oficio
ou por provocação de terceiros, saivo quando for viável a convaiidaçio do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os
princípios da ampla defesa e contraditório.

21.12.1. A anulação do pregão Induz à do contrato.

21.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de Indenizar

21.13, É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completara
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de
classificação e habilitação.

21.14, O Editai está disponibilizado, na Integra, nos endereços eletrônicos: www.oortaldeeomprasgubllcas-com.br,
https://licitacoes.santatita,pb,gov.bf/cateeofla/edltai5 e www.tce.ab.gov.br,

21.15, Informações através do seguinte e-maii e telefone: pmsrpregaoeletronicorgemail,com -183199812-1795.

21.16. Integram este Edital, para Iodos os fins e efeitos, os seguintes anexos;
ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MODELO DE DECURAÇÍO DE SUJEIÇÃO ÃS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES |
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7« DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;
ANEXO VI - MODELO OE DECWRAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;



ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS OE HABILITAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO;

VALQUIBftVLVA ARAÚJO

PRWOEIR

SANTA RÍTA/PB, EM OS DE MAIO DE 2021.



ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA

SECRETARIA MUNIOPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TERMO DE REFERÊNCIA

DO OBJETO

1.1. Aquisição de AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNO QUANTIDADE

Computador tipo Desktop com: Processador: freqüência baseada em
processador:1.60 GH2, freqüência turbo max: 3,40GHZ: cache de 6M6: i
núcleos; velocidade mínima de barramento: 4GT/s: freqüência base gráfica:
300Mh2; Resolução máxima HDMI :4096x2304|gl24H2: Memória RAM:8GB,
DDR4, 2.400MH2, compatível com a placa mSe; HD: SSO 240GB: Placa Mãe;
Placa mãe compatível com todos os hardwares citados na descrição do termo
de referência: placa de vídeo UHO Graphics 630 com memória compartilhada;
com entrada HOMI; Acessórios; Cabo HDMI 1 metro (incluso); Estabilizador:
Estabilizador com 300VA de potência, freqüência de 6OH2, com tomadas padrão
novo, com entrada 220v e salda llOv. Teclado: Teclado, Interface USB, padrão
ABNT2, com no mínimo 105 Teclas padrão, sendo obrigatório "Ç': Mouse:
Mouse óptico, interface USB, mínimo 2 botões: Gabinete: Gabinete compatível
com placa mãe acima descrita, 2x USB frontal, Ix entrada para áudio e
microfone P2 frontal, cor: preto; Monitor: Monitor 24"; tipo: LED; formato da
tela: widescrcen: Full HD; entrada: HDMI; alimentação: bivoltGarantia Monitor:

1 ano Garantia de todos os hardwares e equipamentos: 2 anos. Sistema
Operacional: Windows 10 Pro.

und 60

NOTEBOOK com as especificações mínimas: Placa mãe: fabricada pelo
fabricante do computador, ou fabricada sob sua especificação para uso
exclusivo, comprovado através de declaração do fabricante do computador,
nlo sendo aceita placa mãe de livre comercialização no mercado; Processador:
Arquitetura x86 com suporte a 64 bits, suporte a viriuallzação, similar ou
equivalente ao processador Intel Core 15 de última geração ou AMD compatível;
Memória; mínima de 8 Gb RAM 0DR3 com possibilidade de expansão até 166B;
Armazenamento; Disco rígido com tecnologia SSD (sokiid-state drive),
capacidade de no mínimo 256 GB: Monitor; TFT, LED, tamanho entre 11,5 ? e
14? polegadas, resolução mínima de HD 1366 x 768, com no mínimo 260.000
cores; Softwares; Windows 8.1 profissional em português ou superior, deverá
ser fornecido mídia de instalação com todos os drives necessários ou através de
licenciamento por Volume: Demais Itens: leitor de cartões tipo SD, bluctooth
3.0, possuir câmera com microfone (Webcam) integrada ao equipamento, com
resolução de no mínimo 1.3 megapixei ou alta definição 720p, Wi-FI padrão lEEE
802.11 b/g ou superior, possuir no mínimo 2 portas USB 3.0, fonte bivolt,
Possuir 1 salda HDMI no mínimo e 1 salda VGA (caso não possua, serão aceitos
adaptadores que façam a conversão de HOMI para VGA), Entrada de microfone.
Teclado padrão ABNT2, Maleta para transporte em poliéster ou nylon na cor
preta ou cinza, O equipamento deverá estar em linha de produção, não sendo
aceitos equipamentos desconllnuados. Por considerar a nomenclatura do
mercado, serão aceitos equipamentos denominados Notebooks, que atendam
plenamente as especificações técnicas constantes neste termo. 36 meses de
garantia no mínimo. Inclusive bateria com 3 células, Fonte de alimentação
Incluso e com Garantia mínima de Dl (um) ano.

und 06

1.2, A relação dos Lotes com a participação exclusiva de MICfiOEMPRESAS, e EMPRESAS DE PEQLJENO PORTE nos termos da Lei Complementar
n' 123/2006. alterada pela Lei Complementar n^ 147/2014, se foro caso estarão assinalados no Edital e/ou anexo;

1,2,1, Os demais Lotes serão destinados á ampla concorrência podendo participar todas e quaisquer empresas, inclusive as que

estejam enquadradas como Micro Empreendedor Individual, Microempresa e Empresa de Pequeno Porte,

2, JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

O material/seruiço requisitado é destinado a atender a demanda da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL de Santa Rita • PB,

que desenvolve a oferta e prestação dos serviços socioassistenclals a pessoas em estado de vulnerabilidade social através da Sede e dos Programas



social como: Centro de Referência Especializado para pessoas em SItjaçSo de Rua - CENTRO PCP, Centro de Referência da Assistência Social ■ CRAS,

Centro de Referência Especializado da Assistência Social - CREAS, Conselhos Tuteiares i e II regiio, Cadúnico (Bolsa Famiita),PETi, Casa de Acolhida,

Residência inclusiva, serviço de convivência (CCi - Centro de Convivência do Idoso). O material/serviço é necessário desndo a necessidade do

atendimento e desenvoivimentodos serviços prestados. Não havendoa aquisição requisitada, haverá uma deficiência e perda nos serviços prestados.

CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COlidUNS

2.1. Os objetos licitados slo considerados bens comuns de acordo com os termos do parágrafo Onlco, art. 1$, da Lei 10.520, de 2020.

3. DO PRAZO

3.1. O prazo de vigcnda da contratação é até o exercício financeiro contados da publicação do mesmo cm veículo local prorrogável na forma

do art 57. § 1*. da Lei n* 8.666/93.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 00 OBJETO.

4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias. contados do(a) da data de recebimento da respectiva solicitação, em sua totalidade,

no seguinte endereço Rua: Frederico Ozanan, 44. Bairro centro, Cep: S8.300-970, Santa Rita - PB.

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo{a) responsável peto acompanhamento e fiscalização do contrato.

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, ãs suas custas, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2(dois) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.4,1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como

realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da Incorreta

execução do contrato,

5. DOCUMENTAÇÃO

5.1.HABILITAÇÃO JURÍDICA

5.1.1. No caso de empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comerciai da respectiva sede;

5.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor individual - CCMEI, cuja

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio •■vwv^ nortaldoemoreendedor [^vjn:

5.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa Individual de responsabilidade limitada - EiRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comerciai da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores:

5.1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçlo no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o

participante sucursal, filiai ou agência;

5.1.5. No caso de sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do locai de sua sede, acompanhada

de prova da indicação dos seus administradores;

5.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na

Junta Comerciai ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n*

5.764, de 1971;

5.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

5.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

5.2.REGULARIDADE FISCALE TRABAliliSTA;

5.2.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

5.2.2, Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria

da Receita Federai do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PCFN), referente a todos os créditos tributários federais e à



Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados. Inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n< 1.7SÍ,

de 02/10/203.4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

5.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servl;o (FGTS):

5.2.4. Prova de lne<lstèncla de débitos ínadímolidos perante a Justi;a do trabalho, mediante a apreseniaçlo de certidão negativa ou positiva

com efeito de negativa, nos termos do Titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n^ 5.452, de 1* de maio de

1943:

5.2.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela

Secretariada Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

5.2.£. Prova de regularidade Junto á Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria

da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

5.2.7. Caso o llcitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda

a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de

inabilitaçâo.

5.3. quauficaçAo econômico-financeira

5.3.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n* 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo

distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

5.3.2. Os licitantes deverão apresentar Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE do último exercício social, que

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado

por (ndices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

5.3.2.1 O Balanço Patrimonial-BP do último exercido financeiro deverá conter quadrocomparativocom oexercicioanterior (sendo aceito

oformato apresentado noSPED ECD-EscrituraçãoContábil Digital).

5.3.2.2 As Notas Explicativas poderão ser apresentadas, quando necessário, para esclarecer situações relevantes ocorridas até o

encerramento do último exercido social.

5.3.2.3 O Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício - DRE deverão estar registrados ou autenticados na Junta

Comerdal da sede ou do domicilio da lidtante e estar assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente

registrado no Conselho Regional de Contabilidade — CRC.

5.3.2.4 As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do Balanço de Abertura ou cópia do livro diário contendo

o balanço de abertura, devidamente registrada ou autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicílio da llcitante.

5.3.2.5 O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado, mediante via impressa, por melo da Escrituração Contábil Digital — ECD,

desdeque comprovada à transmissão destaá Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação doTermo de Autenticação (recibo gerado

pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPEO).

5.3.2.6. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de liquidez Gera! (LG), liquidez Corrente (LC)

e Solvência Geral (SG). superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das fórmulas abaixo, assinado por Cantador ou profissional equivalente,

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC:

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG); igual ou superior a 1,00 (um vírgula zero)

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante Passivo Não Circulante

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC): igual ou superior a 1,00 (um vírgula zero)

LC= Ativo Circulante

Passivo Circulante

ÍNDICE OE SOLVÊNCIA GERAL (SG): Igual Ou superior a 1,00 (um vírgula tero)



Ativo Total

SG «

Passivo Orculante * Passivo Não Circulante

S.3.2.7. Ilcitante que apresentar resultaiJo menor que 01 (um), em qualquer dos Indicadores financeiros e econômicos (índice de liquidez

corrente, índice de liquidez geral e índice de solvência geral) referidos no item 2, poderá comprovar, por meio de balanço patrimonial do

último eiercício social, capital mínimo ou patrimônio liquido mínimo conforme previsto no § 3* Art. 31. da Lei 8.666/93.

5.4. aUAUFICAÇÃO TÉCNICA.

5.4.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto

da licitação - Atestado (s) de Capacidade Tácnlca, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente

privado deverá este viracompanhado da cópia da respectiva nota fiscal;

6. OfiRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações

constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que

seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5. Efetuar o pagamerMo á corttratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no

Edital e seus anexos:

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda quevinculadosá execução

do presente Termo de Contrato, bem coma por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus

os riscos e as despesas decorrentes da boa c perfeita execução do objeto e, ainda;

7.1.1. Efetuara entrega do objeta em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e loca) constantes no Termo de Referência

e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modeio, procedência

e prazo de garantia ou validade;

7.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, (caso necessário) com uma versão em português e da

relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, do código de defesa
do consumidor (lei n<r 8.078, de 1990);

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste termo de referência, o objeto com avarias ou defeitos:

7.1.4. Comunicar á contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. indicar preposto para representá-ta durante a execução do contrato.



8. OA SLIBCONTRATAÇAo

8.1. Nio será admliida a subcontrao;âo do objeto llcitatõrio.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lcl ns S.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e flscalilar a entrega dos bens, anotando em

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a cxecuçlo e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos

observados,

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, Inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de Imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corrcsponsabllldade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art, 70 da Lei n* g.666, de 1993,

9.3. A Administração designará gestor e fiscal do contrato, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato. Indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias úteis, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura,

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do

contrato,

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes á contratação, ou, ainda, circunstância que Impeça a

liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadcras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

lO.S.l, Será rescindido O contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de cconomicidade,

segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente Justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

10.6. Quandodopagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

10.6,1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n« 123, de 20C5, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meto de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica

convencionado que a taxa de compettsação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimpiemenlo da parcela,
é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EMslxNxVP, sendo:

EM s Encargos moratórios:

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP ° Valor da parcela a ser paga,

I = índice de compensação financeira : 0,00016438, assim apurado:

(6/100) 1 = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6*

365

11 00 REAJUSTE

11.1 Os preços são õxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

11.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderio sofrer reajuste

após o incerregno de um ano, aplicando-se o (ndice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações Iniciadas e concluídas após a ocorrência

da anualidade.



11.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o Interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

11.3 No caso de atraso ou rtâo divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

11.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

11.6 Na ausência de previsão legai quanto ao índice subsütuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor

remanescente, por meio de termo aditivo.

11.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATiVAS

12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n' 10.520, de 2002, a Contratada que:

12.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

12.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3 Falharou fraudar na execução do contrato;

12.1.4 Comportar-se de modo Inidôneo;

12.1.5 Cometer fraude fiscal;

12.2 Pela inexecucão total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

12.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a

Contratante;

12.2.2 Multa moratória de ISÇ (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela ínadimplida, até o

limite de 15 (quinze) dias;

12.2.3 Muita compensatória de 5K(cinco por cento) sobre o valor total docontrato.nocasodeinexecuçãototaldoobjelo;

12.2.4 Em caso de inexecução parcial, a muita compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de

forma proporcional á obrigação ínadimplida;

12.2.5 Suspensão de licitar e Impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a

Administração Pública opera e atua concretamente, peto prazo de até dois anos;

12.2.6 Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Llnlão com o consequertte descredenciamento no

5ICAF pelo prazo de até cinco anos;

12.2.6.1 A Sanção de Impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das

hipóteses previstas como Infração administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência.

12.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

12.3 As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5,12.2.6 e 12.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4 Também ficam sujeitas ás penalidades do art. 87, III e IV da Lei n$ 8.666, de 1993. as empresas ou proõssionais que:

12.4.1 Tenham sofrido condcrtação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer

tributos;

12.4.2 Tenham praticado atos Ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.3 Demonstrem não possuir Idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla

defesa á Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n* 8.666, de 1993, e subsidiarlamente a Lei nv 9.784, de 1999.

12.6 As muitas devidas e/ou prejuízos causados á Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão Inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

12.6.1 Caso a Corttratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de lO(dez) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.



12.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejul205 causados peia conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o

valor remanescente Judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil,

12.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do Infrator, o caráter educativo da

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

12.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada peia lei ne 12.846,

de 19 de agosto de 2013, como ato lesivo á administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual Instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

13 ESTirvlATiVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

13.1 O custo estimado da contratação será tornado público apenas após o encerramento do envio da fase de lances.

Município de Santa Rita/PB, 12 de marco de 2021

Conceição Amáiia da Silva Pereira

Secretaria Municipal de Assistência Social



ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODElOl

PREGÃO ELETRÔNICO N» XXXX/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N« XXXX/2021

SESSÃO PÚBLICA: --/--/2021, ÀS •••-H--MIN {--) HORAS.
LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE SANTA RITA/PB

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
NOME DE FANTASIA;

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO(

ENDEREÇO;

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-MAIL:

TELEFONE: FAX:

CONTATO DA UCITANTE; TELEFONE;

BANCO DA UCITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LiaTANTE:

N» DA AGÉNQA:

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE
VALOR

UNITÁRIO R$
VALOR

TOTAL R$ ,

1.

TOTAL POR EXTENSO:

A EMPRESA: DECLARA QUE:

1  ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS,
SOCIAIS, TRABAmiSTAS, PREVIDENCIÂRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM
EMBALAGENS ADEQUADAS.

2  VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) DIAS.

3  PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO i) DO
EDITAL DESSE PROCESSO.

4  QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA MUNIOPAL DE SANTA RITA/PB, E AINDA CÔNJUGE,
COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU.

5  QUE O PRAZO DE INICIO OA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÃ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A
CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA RUA VIRCÍNIO VELOSD BORGES,
JARDIM MIRITÃNIA. CENTRO, SANTA RITA/PB - CEP 58300-270, TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO
ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÃ QUALIDADE.

SANTA RITA/PB, XX DE XX DE 2021

CARIMBO OA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL



ANEXO III - OEOARAÇXO DE SUJEIÇXO AS CONDIÇÕES ESTABEUCIDAS Np EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS
DAHABlUTAÇftO

PREGÃO ELETRÔNICO N« XXXX/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N« XXXX/2021

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.

, PORTADOR DO RG , ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE RESPONSÁVEL UGAL DA PROPONENTE,
, CNPJ . DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA E ATENDE ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO

EDITAL E QUE DECLARA AINDA SUA INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE
COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2®, E ARTIGO 97 DA LEI N« 8.666, DE 21 DE JUNHO DE
1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES.

EM, DE DE 2021

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)



ANEXO IV -MQ0EÜ3 DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO 100(11100 ARTIGO 7» DA CONSTITUIÇÃO FEDCTAL

PREGÃO ELETRÔNICO N< XXXX/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO XXXX/2021

(PAPELTIMBRAOO DA EMPRESA)

INSCRITO NO CNPJ N» POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR(A)
P0RTAD0R(A1 DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N' E CPF N« DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO

INC V DO ART. N» 27 DA LEI N» 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI N» 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA
MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

RESSALVA: EMPREGA MENOR. A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ()'.

(DATA)

(REPRESENTANTE IfCAL)



ANEXO V - DECUWAÇÃO DE EIABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODEU?)

PREGÃO ELETRÔNICO Ni XXXX/2021-SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ns XXXX/2021

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO
COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N> XXXX/2021-SRP, DECLARA, SOB AS PENAS
DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE;

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA
PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO 00 PREGÃO ELETRÔNICO N* XXXX/2021, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR 00 PREGÃO NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N» XXXX/2021, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER
PESSOA;

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL
OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N> XXXX/2021 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N« XXXX/2021 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE,
DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO
ELETRÔNICO N> XXXX/2021 ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO NB XXXX/2021 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE,
DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA/PB, ANTES DA
ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA.

DE DE 2021.

REPRESENTANTE LEGAL



ANEXO VI-DEOARAÇ&O DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO POBTE)

PREGÃO ELETRÔNICO N« XXXX/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N« XXXX/2021

(NOME DA EMPRESA), [QUAUFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC). ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N» (XXXX), NESTE
ATO REPRESENTADA PELO (CARGO) (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N» (XXXX), INSCRITO NO CPF SOB
O N» (XXXX), DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS
DO ART. 39 DA LEI COMPLEMENTAR N9 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE
INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 49 00 ART. 3» DA LEI COMPLEMENTAR N9 123 DE
14 DE DEZEMBRO DE 2006.

DECLARO, PARA FINS DA LC123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER:

(  ) MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 49 DO ART. 39 DA LEI COMPLEMENTAR
N9123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES , ESTANDO
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS
PELO S 49 DO ART. 39 DA LEI COMPLEMENTAR N9123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:

•  ESTA DECLARAÇÃO PODERÃ SER PREENCHIDA SOMENTE PEU LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006;

•  A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS
TERMOS DA LC N9123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR

(NO CASO DE ME E EPP)
CPF:XXX.XXX.XXX-XX

CRC:



ANEXO VII - OECIARAÇAO OE IDONEIDADE

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

PREGÃO ELETRÔNICO N* XXXX/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N« XXXX/2021

Á

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB
AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO

A EMPRESA INSCRITA NO CNPJ N» POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O
SR PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N® E DO CPF N® DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO
MUNICÍPIO DE /UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL,
ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO,
ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E
MUNICIPAL.

EM, DE_ DE 2021.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)



ANEXO VIII - DECIARAÇXO DE CUMPRIMENTO.DOS REQUISITOS DE HABIUTAÇXO. (MODEIO)

PREGÃO ELETRÔNICO N» XXXX/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N« XXXX/2021

A  (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ N« LOCALIZADA À DECLARA,
EM CONFORMIDADE COM A LEI N» 10.S20/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB - PREGÃO ELETRÔNICO N< XXXX/ZOZl

.DE DE2021.

REPRESENTANTE LEGAL



ANEXO IX - MINUTA 00 CONTRATO

Minuta de Contrato

CONTRATO NS:

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM a SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB E
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO NESTE

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado o Secretaria Municipal de Assistência Social de Santa Rita - inscrita no CNPJ/MF sob o

n» 08.699.269/0001-10, situada i CEP: Santa Rita, PB, neste ato representada pela Secretária, Conceição Amália da Silva
Pereira, residente e domiciliado na CPF n^ Carteira de Identidade n^ , doravante simplesmente CONTRATANTE, e do
outro lado - • - -..., CNPJ nO , neste ato representado por.... residente e domiciliado na...., - - -
-..., CPF n^ Carteira de Identidade n<>...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato,

0 qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n< 017/2021, processada nos termos da Lei Federal n^ 10.520, de 17 de Julho
de 2002 e subsidiarlamente a Lei Federal ns 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar ns 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Federal n< 3.5SS, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n* 7.892. de 23 de ianeiro de 2013: Lei Complementar 147/2014; Decreto Federal n

8.538 de 06 de outubro de 2015; Decreto n< 9.488 de 31 de agosto de 2018; Decreto Federal n' 10.024 de 20 de setembro de 2019, e legislação
pertinente, consideradas as aiterações posteriores das referidas normas.

2. CLÁUSUU SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

2.1 O presente contrato tem por objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA PARA ATENDER A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA.

2.2.0 fornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento, proposta apresentada. Pregão Eletrônico n'
017/2021 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de
transcrição.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
3.10 valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$

4. CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:
4.1 Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5^ e 6<, da Lei 8.666/93.
4.2 Ocorrendo o desequilíbrio econõmico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram Inicialmente, nos
termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
5.1 As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

Unidade Orçamentária

02.111- Fundo de Assistência Social ■ FMAS

Projeto Atividade
08122 2605 2072 Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social
Elemento de Despesa

4490.5200 - Equipamentos e Material Permanente
Fonte de Recursos:

001 - Recursos Ordinários

Projeto Atividade
08 2441703 2074 Manutenção e implementação do programa Bolsa família - FBF Cad. Único
Elemento de Despesa

4490.5200 - Equipamentos e Material Permanente
Fonte de Recursos:

001 - Recursos Ordinários

311 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social • FNAS

Projeto Atividade
08 244 1703 2075 Manutenção do Programa de Atenção Integral a Família - PAIF
Elemento de Despesa

4490.5200 - Equipamentos e Material Permanente

Fonte de Recursos:

001 - Recursos Ordinários

311 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS

Projeto Atividade

08 244 1707 2076 Manutenção e Implementação das Ações do Acolhimento - Casa de Passagem
Elemento de Despesa



4490.5200 - Equipamentos e Material Permanente
Fonte de Recursos;

001 - Recursos Ordinários

311 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS

Projeto Atividade

08 244 1707 2077 Manutenção e Implementação das Ações do Acolhimento Institucional - Residência Institucional - Residência Inclusiva
Elemento de Despesa

4490.5200 - Equipamentos e Material Permanente

Fonte de Recursos:

001 - Recursos Ordinários

311 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

6.1 O pagamento será mediante EMPENHO, de acordo com as quantidades efetivamente entregues, após a data do recebimento definitivo do
objeto, pela Comissão de Recebimento, mediante apresentação de Nota Fiscal, conferida e atestada. O pagamento deverá ser efetuado no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias após a apresentação da Nota Fiscal.
6.2 Os preços serão fixos e irreajustáveis nos termos da legislação em vigor, durante a vigência deste contrato, salvo os casos previstos no Art.
65, parágrafos 5* e 6' da Lei 8.666/93, de forma a ser mantido o Equilíbrio Econõmico-Financeiro do Contrato.
6.3 Para efetivação dos pagamentos respectivos, deverão ser apresentados juntamente com as Faturas e Notas Fiscais, as Certidões Negativas
de débito CND do INSS, CRF do FGTS e com a Fazenda Municipal do domicílio do proponente, devidamente atualizada;
6.4 O não cumprimento do subitem anterior, implicará na sustação do pagamento que só será processado após a apresentação das referidas
certidões, não podendo ser considerado atraso de pagamento.
6.5 Será retido 1,5% para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios - POPN, conforme dispõe o art. 7>, inciso I, da Lei
Complementar n^ 22/2019, ã exceção dos pagamentos contemplados no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7* da referida Lei.

7. OÁUSUU SÉTIMA - DOS PRAZOS E FORNEaMENTO DO OBJETO

7.10 objeto desta licitação deverá ser entregue na totalidade, mediante a expedição de solicitação de fornecimento pelo Setor Competente,
a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 30(trinta) dias a contar da data do recebimento da respectiva solicitação.
7.2 As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas no seguinte endereço: Rua Frederico Ozanan, ne 44, BairroCentro, Cep: 58.300-
970, Santa Rita-PB..

7.3 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenclários e outros custos
decorrentes direta e Indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.

7.4 O prazo de vigência do contrato, será até o exercício financeiro, com validade e eficácia legai após a publicação do seu extrato no
Imprensa Oficiai, tendo inicio e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOQAL E DA UCITANTE VENCEDORA:
8.1 Caberá a Secretaria de Assistência Social Municipal de Santa Rita, PB:

a. Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes/prepostos e empregados da CONTRATADA ao local de entrega
dos produtos nas dependências da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, desde que
devidamente identificados e acompanhados por representante doCONTRATANTE;

b. Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da entrega dos produtos, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando
em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que exija medidas corretivas
por parte desta;

c. Comunicar à iicitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e interromper imediatamente o
fornecimento, se for o caso;

d. Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto destePregão;
e. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados peiaCONTRATADA;
f. Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93;
g. Efetuar o pagamento ã CONTRATADA em até 60 (sessenta) dias após o atesto da Nota Fiscal/ Fatura do Material e/ou serviços;
h. Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do SetorCompetente;
i. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais.

8.2 Caberá à Iicitante vencedora:

a. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da entrega de produto e/ou serviços, tais como: a)
salários; b) seguros de acidente; c) taxas, impostos e contribuições; d) indenizações; e) vales-refeição; f) vales-transporte; e g) outras
que por ventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;

b. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um

deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB;

c. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal
de Santa Rita, PB;

d. Responder pelos danos causados diretamente a v ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a entrega do produto, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Secretaria Municipal de Assistência Social da
Prefeitura Municipal de Santa Rita;

e. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega do produto;

f. Entregar os produtos máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de assinatura do contrato/empenho. O descumprimento ao
prazo citado sujeitará a empresa contratada à penalidade de multa.

g. Encarrega-se da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo advindo do transporte, carga, descarga, bem como qualquer
serviço relativo ao procedimento de entrega.

h. No ato da entrega do objeto, deverá ser apresentado documento fiscal válido correspondente ao fornecimento.
i. Comunicar a Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, por escrito, qualquer anormalidade de caráter

urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;



j. Justificar, no caso de descumprímento do prazo citado no item anterior ou paralisação do fornecimento, por escrito, em até 24 horas
contadas da entrega frustrada;

k. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verificar condições que possam prejudicar a prestação ou a iminência de fatos que possam
interferir na perfeita execução deste contrato, bem como atraso ou paralisação do fornecimento apresentando razões justificadoras, as
quais serão objeto de análise, que poderão ser ou não aceitas pelo Contratante;

I. Encontrar-se em dia com as obrigações fiscais, em conformidade com o previsto no procedimento licitatório;
m. Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, além de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

neste Pregão, durante toda a execução do contrato;
n. Emitir a nota fiscal, constando na mesma a informação sobre os recursos utilizados para custeio deste contrato;
o. Trazer ao setor de Empenho as Notas Fiscais acompanhadas das respectivas certidões de natureza fiscal;
p. Se os produtos entregues forem recusados, a empresa será advertida para o cumprimento imediato de suas obrigações, lhe sendo

concedido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, efetivando a troca dos produtos ou apresentando defesa num prazo de 24
(vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação da multa prevista neste Edital e demais medidas que se fizerem necessárias.

9. CLAUSULA nona - DAS OBRIGAÇÕES E RESP0N5ABIUDADES
9.1. Contratante:

a. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;

b. Pagar no prazo contratado, a Importância correspondente ao fornecimento do objeto;

c. Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93.

9.2. Contratada:

a. Cumprir todas as obrigações, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto;

b. Executar o objeto em perfeitas condições, no prazo e local especificado neste TR, em acompanhado da respectiva nota fiscal constando
detalhadamente as indicações da marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de garantia;

c. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos bens, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei n* 8.078, de 1990);

d. Substituir, reparar, corrigir, ou reconstituir, às suas expensas, no prazo máximo de IS dias, os bens que apresentarem alterações,
deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento convocatório, ainda que
constatados após o recebimento e ou pagamento.

e. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
f. Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução do objeto, os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação;
h. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referências ou minuta de contrato;
i. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros,

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que Incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
j. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação; enquadrando-se,

rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes;

10. CLÁUSULA DÉaMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:
10.10 contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57 e 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da
Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a
este Pregão.

10.2 No interesse da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, o valor inicial atualizado do Contrato
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25X (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1< e 2>, da
Lei n«. 8.666/93.

a. a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários; e

b. nenhum acrésdmo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões resultantes de acordo
entre as partes.

10.3 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.
a. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.4 A rescisão do contrato poderá ser:
a. determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, nos casos

enumerados nos Incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a licitante vencedora com a antecedência
mínima de 05 (cinco) dias; ou

b. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Pregão, desde que haja conveniência para a Secretaria de Assistência
Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB; ou

c. judicial, nos termos da legislação vigente pertinente a matéria.
10.5 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

11. ClÁUSUU DÉCIMA PRIMEIRA • DAS PENAÜDADES:

11.1 Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Secretaria de Assistência Social da

Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, e aos licitantes que cometam atos visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas, penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02, as seguintes sanções:

I • Advertência;

II - Multa;

a) 0,3 % (três déamos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento ou serviço não
realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o conseqüente cancelamento da



nota de empenho ou documento equivalente.

III - Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prato não
superior a 02 (dois) anos;

IV - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

§  O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor da garantia prestada, retido dos
pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade

com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

§ 29 A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de direitos penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

§ 39. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro dia útil subseqüente
ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.

§ 49 A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública pelos seguintes

prazos:

1-06 (seis) meses, nos casos de:
a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o
fornecedor/contratado tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela

Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II -12 (doze) meses, nos casos de:

a) retardamento imotivado da execução de obra, de sen/iço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens.

III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;
b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e
prévia comunicação a Administração;
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração
Pública Municipal, ou

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de
qualquer tributo.

§ 59 Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, por tempo

indeterminado, o fornecedor que:

I - não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos incisos do parágrafo anterior, ou
II - demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de ato ilícito
praticado.

§ 69 Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar
o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não superior a 05 (cinco) anos, sendo descredenciado do
Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das com inações

legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

11.2 A aplicação das sanções administrativas penalidades fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. são de competência do ordenador
de despesa desta Secretaria.

11.3 A autoridade que aplicar as sanções e penalidades cabíveis, fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02, determinará a publicação
do extrato de sua decisão no Semanário Oficial, o qual deverá conter:

I - nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -

CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

II - nome e CPF de todos os sócios;

III - sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento; IV - órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção;

V - número do processo; e VI - data da publicação.

11.4 Além das penalidades citadas, a iicitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Registro
de Fornecedores - CRF da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB e, no que couber, ès demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei
n9.8.666/93.

11.5 Caracterizar-se-á formal recusa ã contratação, podendo a Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita,
PB, a seu exclusivo Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse na



contratação, em igual prazo, e atendidas todas as condições editaliclas para fornecimento do objeto iicitado ou então cancelar o lote as
seguintes hipóteses:

c) Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB sem
que a iicitante vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.
d) Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha Iniciado a execução dos serviços ou fornecimento dos
bens, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

11.6 Além das penalidades eiveis eiencadas nos subitens anteriores, a Lei n*. 8.666/93 prevê ainda punições na esfera criminal, senão
vejamos:

Art. 93 - impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento iicitatório: Pena - detenção, de 06 (seis)
meses a 02 (dois) anos, e muita.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Piíbiica, licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou
contrato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;

II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada; iii - entregando uma mercadoria
por outra;

IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do contrato: Pena - detenção,
de 03 (três) a 06 (seis) anos, e muita.

12. OÁUSUU DéaMA SEGUNDA - DO FORO:

12.1 Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Santa Rita/PB e, por estarem de pleno acordo, foi
lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Santa Rita - PB,... de de 2021

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO


